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PROCESSO LICITATÓRIO NO 073/2021-PMCC.CPL
PREGÃO ELETRÔNrcO N" (,4.I/2021/SRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, akavés de sêu (sua) Pregoeiro(a) oÍicial, designado

pelo Decreto n. 109?2019-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei no 10.520, de

17 de lulho de 2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de 05.08.20'13 e

suas altera@s posterioÍes, e da Lei n.o 8.666, de 2í de junho de 1993, com as respectivas alterações

posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alteraÇoes inseridas pela Lei Complemenlar no 14712014

e Lei Municipal 92112020, Íarà realizar licitação na modalidade Pregão, na Íorma Eletrônica, no modo de

DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com objeto: Registro de preços

para Íutura e eventual aquisição de EPls (Equipamento de Proteção lndividual) e EPC (Equipamento de

Proteção Coletiva), com fornecimento fracionado, conÍorme demanda, atendendo as necessidades dos

Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal

de Desenvolvimento Rural Sustentável e secretarias municipais vinculadas a Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás, Estado do Pará, mediante as condiçoes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 03 de maio de 2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sislema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança, utilizando-

se, para tanto, os recursos da criptografia e autenlicação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou kansfendos diretamente para a página elekônica

www.portaldecomoraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: mordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriícar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do cerlame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; mnduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponível graluitamente na página http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editaisl e no endereço

eletrônico www.portaldecompraspublicas.mm.br.

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de EPls (Equipamento de Proteção lndivi
e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), com fornecimento fracionado, conforme dema

atendendo as necessidades dos Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal

Y

1. DOOBJETO:
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Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e secretarias

municipais vinculadas a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

2. DALEGTSLAçÃO:

2.1. Lei no 1 0.520, de 17 de julho de 2002 - lnsütuto do Pregão:

2.2. Lei n0 8.666, de 21.06.í993, e alteraÇoes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei n0 8.078, de 'l 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaâ dos Carajás através

Lei Municipal 921 12020:

2.5. DecreloMunicipal1.125,de2020-RegulamentaamodalidadePregãoPresencial eEletónico;

2.6, Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7. Decreton08.538,de06deoutubrode2015-RegulamentaotratamentoaMEeEPP;

2.8. Lei Complementar no 128/2008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í0. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes importantes, lais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a dispula pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessâo pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especificaçÕes praticadas no mercado;

c) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÂS - órgão licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa lurídica habilitada neste procedimento licitatóío e detentora da proposta

mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçoes Íuturas;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, mm caracteristica de compromisso

para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos participantes e

condiçÕes a serem praticadas, mnforme as disposiçoes contidas no instrumento convocatório e

propostas apresentadas;
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h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços

dele deconente, nesta Prefeitura Municipal De Canaã Dos Carajás;

i) Orgáo participante - órgáo ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Regisko de Preços e integra a ata de registro de preços;

j) 0rgão Não Participante - órgão ou entidade da administraçáo pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de PreÇos;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitatório;

m) Contratante- PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 'l2h:00min, conforme decreto municipal,

desta Íorma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, +mail ou protocolo físico, caso sela recebido, via sistema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DAIMPUGNAÇÃOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.í. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Poíal de Compras

Públicas no endereço elekônico www.portaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horáío das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos reíerentes a este processo licitatóío deverão ser enviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônicol em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrô\ico

www.portaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico col@canaadoscaraias.pa.oov.br ou ai(da
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3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitação por parte dos interessados das mndiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serâo cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu ammpanhamento, bem como disponibilizado no poíal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo

para responder pela proponente.

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatulo ou

contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato mm poderes para impugnar o Edital).

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitaçã0, atendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos neste Edital, mmprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

wunr. portaldecompraspublicas.com.br,

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das mndi@s nele estabelecidas.

4.2. Não poderáo participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou parlicipar do conlrato dela decorrente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa fisica ou juridica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compativel mm o objeto desta licita@o;

ll.que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
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tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;

Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou conlrolador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.cujo administrador, propíetário ou socio com poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerÇa cargo em comissão ou funçáo de confiança

por meio de mntrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que seia a sua forma de constituiÉo;

4.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

1.4. As pessoas .lurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa iunto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos mm a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.í. 0s interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do silio www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde tamhÉm deverão

se inÍormar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua conela

utilizaçã0.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanareventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as lransações que Íorem efetuadas em seu nome no sistema

eletrÔnico, assumindo mmo firmes e verdadeiras suas proposlas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sis

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda

por terceiros
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5.4. 0 credenciamento.lunto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realização das transaÇÕes inerenles a este

Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS mm apoto

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para

esta licitação.

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.1. Após adivulgaçãodo Edilal no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data

e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descriçâo do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, entã0,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitaçã0.

6,2. Até a abêrtura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍicial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônim, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conÍorme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca ou fabricante de cada item ofertado;

c) DescÍição detalhada do objeto conÍorme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identiÍicar a propnente antes do fim da fase de lances ensejará

na desclassificação imediata da proposta de preços, vez que ocorrerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especiíicaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Conkatada e, havendo divergência

entre as condiçoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomedmento

dos bens.

PAGINA 6 DÊ 56 3



TZãIt Àr'd-ry-
ESTADO DO PAú

GOvERilo MUiIIGIPAL DE CANAÂ Dos CARAJÁS

PREFETÍuRA Mur{rcrPÂL

6.6. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.7. 0 licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracões on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

Íor o caso;

l. A indicação do campo "não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 Í23, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçâo e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edilal deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os

documentos de habilitação.

a) Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposla, sujeitarão

a licilante às san@s previstas no item 19 deste Edital.

7. DAABERTURADASEçÃO PÚBLEAE DAFORMULAçÂO DE LANCES:

7.'1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema elekônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2, Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitanles oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo póprio do sistema elekônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que não

apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre Íundamentada e regiskada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os paÍticipantes.

b) A não desclassiÍcaÇão da proposta não implica em sua aceitação deÍinitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento deÍinitivo coníorme deÍinido no item 10 deste edital. (sempre

verificar ramificação)

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregâr, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de qu

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horáío fixado para abertura da

e as regras estabelecidas no Edital.

a uer
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a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser mmunicada imediatamente ao provedor do

sistema elehônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipotese do subitem anterior, a omnência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

7.8. lnrciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regislro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregâr eletrônico o modo de disputa 'aberto", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronoga@s.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minulos do periodo de

duraÇão da sessão pública.

7.1í. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a fase competiliva sem que hala a pronogaÉo automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.í4. O intervalo minimo de lances será de R$ 0,'10 (dez centavos), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.í7, Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequivel ou veriflcar que houve

eno de digitaçã0, deverá exclui-lo do sistema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.18. No caso de desconexão mm o Pregoeiro, no demner da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

PÁcrNÁ 8 DE 58

I

3



lzâ1t À,q,
--Õ-

ESTADO DO PAú
GovERNo MUilICIPAL DE CA AA DOS CARAJAS

PREFETÍURA Muiltc|PAL

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente apos comunicaÉo expressa do Pregoeiro aos parlicipantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.oortaldemmprasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema elekônico

encaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de temp de até 30

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepção de lances.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar ouhos lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8. DO EMPATE:

8.Í. Consideram-se empate Íicto as situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno poÍte Íorem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os aís. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porle mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo eslabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inÍerior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condi@s acima reÍeridas, esla será considerada mmo a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apÍesentada proposta na condição cima reÍerida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classiÍicatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório enke elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinm) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complemenlar no 12312006.

0 Na hipotese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microem

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seg

licilante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

pres OU

uinte da

não

\
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h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas náo se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilizaçáo de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa mm deÍiciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assegurada a preÍerência de contratação para as illE, EPP e MEI locais,

até o limite de í0% (dez por cento) do melhor preço válido, nos tennos do §30 do Art. 48 da Lei

Complementar í2312006, cumulado com o art. '10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal g2ll2020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, definida sob o código í5001, pelo lnstituto Brasileiro de

GeograÍia e Estatistica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preÍerência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do cerlame;

8.6. A veriÍicação da possibilidade de aplicaçã,o da preferência de contratação será realizada apos a

verificação do empate Íicto discriminado no item 8.'l deste edital, caso apos a realização do desempate se

verifique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado
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8.7 . No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como Íracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo íazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oÍerte desconto satisfatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diferença de preço enlre o valor de cota

reservada e a cota principal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adludicado a favor da MEs / EPPs, sem pre.juízo a escolha da ofeía mais vantalosa a administração.

8.9. A proposta declarada vencedora será inseída, na fase de Aceitação, no campo 'Valor Negociado', com

a devida justificativa.

L DANEGOC|AçÃODTRETA:

9.1. Encenada a etapa de lances e depois da verificação de possivel empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critêrio de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que sela obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes,

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociação, bem como a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de Íorma enônea durante a fase de lances.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

í0.1. Encenada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumpímento das especiÍicaçoes do objeto.

í0.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance oferlado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassiÍicaçâo.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

em momento opoÍtuno.

b) Apos o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a veriÍicagão, Íazendo a

aprovação da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propstas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entre os participanles e a administração, ao qual Íigurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos mm a proposta inicial encaminhada.

d) Finalizada a aprovaÉo das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitaçã0.

í0.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra form

comprovação de que os produtos oferlados atendem a especiÍicação, que deverão ser encaminhados

forma e prazo deÍinidos no item í0.2.

\
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a) A anemalante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;

í0.4. O não envio da proposta ou o descumpímento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassiÍicaçâo da proposta, sem prejuizo da instauração de processo sancionatôrio contra o

licitante.

10.5. Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o mnteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especificações do produto ofeíado ou qualquer condição que importe modiÍicaçáo dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes eros formais ou

quando a alteraçâo representar condi@s iguais ou superiores às oíginalmente propostas.

10.6. Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo

de ReÍerência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oferta inÍerior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a mneção da proposta final e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro.

10.7. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

a) Havendo presunção relativa de exequibilidade dos preços Íinais apresentados, consoante

disposto no inciso ll do Art. 48 da Lei 8.666/93, no inciso Xl do Art. 40 da Lei 10.520102e no Art. 29 do

Decreto Municipal 1.12512020, para análise da viabilidade das propostas cujos lances Íinais sejam de

valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valorde referência, a licitante deverá apresentaÍ, em até 2

(duas) horas após a solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composição de custos e

formação de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as planilhas de

composiçâo de custos e formação de preços para apresenlarem durante o certame, quando solicitadas

pelo pregoeiro.

c) A planilha deverá ser apresentada juntamente com orçamento ou nota Íiscal de entrada do

produto com o Íito de demonstrar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples nacional,

documento comprobatório da aliquota do simples nacional que a licitante está inserida na data de

formulação da proposta.

10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especiÍicaçoes mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item í0.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.
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a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09,

í0.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no "chaf a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

10.11.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

íí. DA HABILITAÇÃO

Í í.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

í'1.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou CeíiÍicado da Condiçâo de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICR0EMPREENDEDOR

INDTVIDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açÕes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l. Os documentos em apÍeÇo deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercicio; e

d) Decrelo de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no Pais, e ato de regisko ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

lrabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso Dülll, do

art.70 da Constituição Federal;

í í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscíçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domic

ou sede da licitante, ou oulra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para mm a Fazenda Federal, a prova de regularid

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da União, fomecida

lio
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Procuradorla da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida
pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidâo Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

1í.4. Relativa à Qualificaçáo Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que mnhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitaçao e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumenlo mnvocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e mmpatível em

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no minimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito públim ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem

no minimo as seguintes informaçoes: identiÍicação da pessoa juridica emitente, nome e cargo do

signatáío, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informa@s suficiente para qualificar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão conÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s. A licitante deverá disponibilizará de

todas as informa@s necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

c) A Licitante deverá apresentar a CA (certificado de aprovação) válido para todos os itens que tiver

interesse em conconer;

1 Í.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçâr Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oÍiciais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de aprêsentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstra@s contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou Íotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balan62ff
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Patrimonial luntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curso: por fotocopia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

. A tna situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes Íórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + RE{LIZ-AVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL Em LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL Em LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

r As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissâo de Licitação reseÍva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperaçáo Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica.

I 1.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de ópia reprográfica, autenticada por tabeliáo de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessári a

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamin

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação
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c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a
licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitanle for a Íilial,

todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, mmprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As ceíidoes ou documentos que nâo apresenlarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ler sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos alestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser mnfeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

eletrônico, o Pregoeiro suspendeÍá a sessáo, informando no "chaf a nova data e horáío para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitanle que não comprovar sua habilitaÇão, seja por nâo apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoêiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata ê acessíyel a todos, atribuindo-lhês validade e

eficácia para fins de habilitação e classiÍicação.

i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova veriÍicação da eventual omnência do empate ficto, pÍevisto

nos artigos 44 e 45 da LC no'123/2006, seguindo-se a disciplina anles estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atendeÍ às exigências de habilitação, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informaçoes apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determrnado documento possa ser

suprido com inÍormaçáo constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite.

í2.'1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivad

em campo próprio do sistema, maniÍestar sua inlenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

12. DOS RECURSOS:
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a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro náo adentrará no méíto recursal,

mas apenas verificará as condi@es de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório pderão comparecer ao

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da visla processual.

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

a) As razÕes e contranazÕes serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contraÍrazoes entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaiquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contranazões ou,

nesle mesmo prazo, Íazê-lo subir devidamente inÍormado a autoridade superior para a decisâo Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

í2.4. 0 acolhimento do recurso invalida lão somentê os atos insuscetiveis de aproveitamento,

12.5. Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados, no endereço constante na

alÍnea C) do item í2.1 deste Edital.

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados Íora dos prazos, subscítos por representantes não

habilitados legalmente ou não identiÍicados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAçÃOEHOMOLOGAÇÂO:

í3.1. O obleto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipôtese em que a adjudicação caberá, após a regulardecisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

í3.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DAATADE REGTSTRODE PREÇOS

í4.í. SemprejuízododispostonoDecretoMunicipaln"6S6,de05deagostode20l3,aAtadeRegistro
de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

condições já especiÍicadas neste Ato Convocatório.

í4.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é paúe integrante deste Edital - Anexo Vl.

í4.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licilante vencedora, durante a
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validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Regisko de
Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@s previstas no aí. 81 da Lei

n." 8.666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as mndições de habilitação.

14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classiícaçã0, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor oÍertado, a aceitabilidade da proposta

classiíicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preÇo, ou revogar este Pregâo, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n." 8.666/93.

'14.7. A recusa inlustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da

obrigaçáo assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anlerior não se aplica às licitantes mnvocadas nos termos do art. 11,

inciso lüll, do Anexo ldo Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15. OO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinaro termo de contrato

ou retirar a Nota de Empenho,

15.2. 0 contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes deÍinidas no art. 55 da Lei n0

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposições constantes de

instrumenlo equivalente.

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úleis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail iníormando pelo beneÍiciário da ata.

a) 0 prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contralo, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, importarâ na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s)do certame deverá(ão) possuir CertiÍicado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resolução no'l1.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contralo e demais

documentos especíÍicos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.
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'15.4. Por ocasião da assinalura do contrato, será exigida a comprovação das mndiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. O prazo de vigência do contrato será de deÍinido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 1o da Lei n0 8.666/1993.

Í5.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serâo de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e condi@es de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condiçoes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipoteses de compensa@es financeiras ou penalizaçoes, poreventuais atrasos e desconlos, por

eventuais antecipa@es de pagamentos.

í5.7. 0 presente Edital fará parte integrante do contrato, bem mmo seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

í5.8. Será designdo um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

í5.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão.

í5.10.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condiçóes previstas no Termo de

Referência, Anexo ldesle Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DASOBRTGAçÔESDACONTRATADA:

16.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

í6.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir todas as obrigaçÕes mnstantes do(s) Anexo(s) deste edital.

í6.4. Comprovar, quando solicitado, o eÍetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de
pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

16.5. Constitui obrigação da mntratada o cumprimento integral das obriga@es e exigéncias constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl. ao presente edital, 
I

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despe

dos produtos, tais como:

sas deconentes do fomecimen
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a) Taxas, impostos e mntribuições;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. EÍetuar o fomecimento dentro das especificaçoes e/ou mndiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

'16.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela C0NTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do Íomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela C0NTRATANTE;

16.10.Ser responsável por quaisquer danos causados direlamenle aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o Íomecimento dos produtos obleto deste Pregão;

16.íl.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fomecimento;

16.'12. Substituir no pnzo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especificaçoes deste Edital;

16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Deparlamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.14.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

16.15.Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregáo;

í6.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adludicação deste

Pregão;

16.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterioÍ, não

transÍere a responsabilidade por seu pagamenlo à Administração da CONTRAÍANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

í6.18.E expressamente proibida a mntratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do mntrato;

16.19.E expressamente proibida, também, a veiculaÉo de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administraçâo da CONTRATANTE;

'16.20. E vedada a subcontrataÇão de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;

17.1. lndicaro Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art.67 da Lei n" 8.666/1993.

17.2. Cumprir os compromissos Íinanceiros assumidos com a Contratada
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'17.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se lizerem

necessários à execução dos serviços.

17.4. NotiÍicar, formal e tempestivamente, a conlratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

'17.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como Íiscalizar a execução do objeto contratado.

18. DA FTSCALTZAÇÂO:

í8.1, A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo conlratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de Íiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão deÍinidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

í9.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentaçáo falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contralar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@es

legais.

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei n0

8.666/1 993, aplicada ao pregão subsidiariamente

í9.3, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçoes de

participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitaçã0, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sançoes de advertência, impedimento

de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/í993,

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanÉes, levará em consideração a gravidade da conduta d

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio d

proporcionalidade,

u
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20. DAS D|SPOS|çÔES GERATS:

20.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e inmntomável, ou anulá-lo
por ilegalidade, de oÍicio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoídade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de inÍormação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classiÍicação e habilitaçã0.

20.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da PreÍeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

20.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possivel a aferição de sua habilitaçâo e a exata compreense)

da sua proposla, durante a realização da sessão pública do pregã0.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inlerpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contralaÇão.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla deíesa.

20.8. O licitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das inÍormaçoes nele mntidas

implicará a imediata desclassificação do proponenle que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contralo ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sançoes

cabiveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para.julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.í0. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.
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20.1'1. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por mnveniência do órgão

licitante, sem preiuizo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço elekônico

www.portaldecom .com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

http://www.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/, inseíndo os termos de busca.

20.í3. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendimento

ao público para obtenÉo da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponiveis no sitio

elelrônico http://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

21. ANEXOS:

2í.í, lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de RefeÉncia;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaraçâo de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

f) ANEXO Vl - Minuta de Ata de Regisho de Preços.

S) ANEXO Vll - Planilha de composição de custos e formação de preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 19 de abril de 2021

DoUGLAS Snuuul
Preg

Dec. I P
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ANEXO I

ÍERMO DE REFERÊNCN

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Caajás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente escrito no

CNPJ-MF 01.613.321/0001-24, cnm sede na Rua Tancredo Neves, S/N - Canaâ dos Carajás - PA CEP:

68537- 000, representada neste ato pela a Sra. Jcemia Raimunda Diniz @lha, Prefeita Municipal, a qual

resolve formalizar a seguinte Solicitação para Ílns licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado

Legalmente pela Lei Federal N" 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, que lnstitui, no âmbito da Uniã0, Estados,

Distrito Federale Municípios, nos termos do art. 37, inciso )fil, da Constituição Federal, modalidade de licitação

denominada pregã0, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Regulamentada pelo

DECRETO No 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005, Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de

bens e serviços comuns, e dá outras providências. Pelo Decreto Municipal de n.o 112512020 de 03 de Abril de

2020, que Regulamenta o Pregão, na íorma presencial e elekônica, para aquisição de bens e serviços mmuns,

inclusive serviços comuns de engenharia, e o uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de Canaâ

dos Cara.iás, Decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 - 'Regulamento do Registro de Preços'. Lei

complementar 123/2006 e suas alteraçoes posterioÍes e a Lei 8.666/1 193 Geral das Licitações de 21 de junho

de 1993 e suas alterações postenores.

1 - OBJETO

1.1 Registro de preços para futura e êventual aquisição de EPls (Equipamento de Proteção lndividual)e

EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), com fornêcimento fracionado, conforme demanda, atendendo

as necessidades dos Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Desenvolvimento

Sustentável, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentávêl e secrêtarias municipais

vinculadas a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

2 - JUSTIFICATIVA

DO REGISTRO DE PREÇO

Preliminarmente é de suma importância frisar que o presente procedimento de contratação pública

será delineado para oblenção de ala de registro de preços, tendo em visla que a aquisição servirá para

atendimento de mais de um órgão do govemo e ainda pela natureza do ob.ieto impossibilitar a definição previa

do quantitativo exato a ser demandado, tornando benéfica a obtenção de documento vinculativo mm

características de contratação futura que possibilite cada ôrgão realizar uma ou mais contrata@s e de acordo

com a demanda necessária para suprir suas necessidades.
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E de suma importància ressaltar que o quantitativo a seÍ licitado se refere a demanda estimada para

um ano de fomecimento e por se tratar de um sistema de registro de preço não há qualquer obrigatoriedade de

aquisição total dos itens licitados, podendo a administração ajustar contratos pontuais de acordo com a

demanda existente nos mesmos preços registrados no certame, tomando amplamente viável o procedimento

em tela, considerando os principais de economicidade e principalmente de eÍiciência nas contrataçoes públicas.

DA NECESSIDADE:

O Equipamento de Proteção lndividual - EPI são dispositivos, de uso individual utilizado pelo

trabalhador, destinado a proteção conka riscos capazes de ameaçar a sua seguranÇa e a sua saúde, o uso

deste tipo de equipamento é feito quando as medidas que eliminam os riscos do ambiente em que se

desenvolve a atividade não podem ser feitas, ou seja, quando as medidas de proteção mletiva não forem

viáveis, eÍcientes e suficientes para a atenuação dos riscos e não oferecerem completa proteÇão contra os

riscos de acidentes do trabalho ou de doenças prolissionais e do trabalho, algo reconente no cotidiano de

trabalho da Secretaria Municipal de Obras, tendo em vista que a cada dia os serviços sáo desenvolvidos em

locais diÍerentes que são impossíveis de extirpar os riscos sem o uso dos equipamentos.

Por sua vez, os equipamentos de proteção coletiva - EPC são dispositivos utilizados no ambiente de

trabalho com o objetivo de proteger os trabalhadores dos riscos inerentes aos processos, tais como, no caso

concreto do procedimento em tela, podemos citar a sinalização de segurança através de tela de proteção e

cones, que colaboram no processo minimizando os efeitos negativos de um ambiente de trabalho que apresenta

diversos riscos ao trabalhador.

Conforme dispoe a Norma Regulamentadora 6 - NR-6, a empresa é obrigada a fomecer aos

empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e Íuncionamento, de

tal forma a contribuir com a segurança dos profissionais e o aumento de produtividade, akavés da minimização

dos acidentes e doenças do trabalho e suas mnsequências, com esse fito que impetramos o procedimenlo

licitatório para a aquisição dos equipamentos.

Ainda no caso em comento, no presente procedimento encontrasse inseridas demandas das

secretarias diretamente vinculadas a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, que se comparadas em

relação ao demandado pelas esferas social e de saúde pública são em menor vulto, destacando, entrelanto a

secretaria de obras que com a operacionalização do programa de pavimentação e as atividades de manutenção

na infraestrutura do município.

Ressaltasse ainda que no demandando mnsta itens do Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo

Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, com
quantitativos necessários para manter a referida secrelaria.

Para finalizar é mister frisar que os ilens constantes na planilha descritiva é uma soma total

demandado pelas secretarias e fundo municipal e nos aulos procedimento consta evidenciado a de
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encaminhada por cada ente que compoe o processo, sendo de responsabilidade de cada órgão e dos seus
respectivos departamentos que realizaram o levantamento prévio para a abertura da presente licitação.

DAS lt/Es e EPPs:

Por fim é importante ressaltar que no procedimento em tela está sendo obedecido o tratamenlo

diferenciado estabelecido pela Lei í 2312006 e suas alterações posteriores, havendo na planilha descritiva itens

de participação exclusiva as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

3. META FISICA

3.1. Realizar um único procedimento de contrataçâo visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal

de Canaã dos Carajás, secretarias diretamente vinculadas e Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo

Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, obtendo

ata de registro de preços que possibilite a contratação de cada órgâ0, integrante do registro de preços.

4-LOCAIS DE ENTREGA

4.1. As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, no prazo especificado no item 5 deste termo de

referência, nos endereços indicado na ordem de compra.

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma fracionada, conforme

solicitação, dentro do prazo de 3 (três) dias, a contar a partir do recebimento da ordem de compras ou

documento equivalente, conforme solicitação emitida pelo órgão solicitante.

5.2 Ressaltamos que o prazo de entrega é de três dias tendo em visla que a adminislração não dispoe de locais

apropriados para estocagem dos alimentos.

6 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGENCIA DA ATA

6.'1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) e um conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos cerlos

e registrados em documento especíÍico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisiÉes

são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente

obrigados a conlratar com os fornecedores vencedores do certame.
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6.2. Nesta licitaçã0, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional,

com caracteristica de compromisso para futura contratação, onde os fomecedores manterão seus preços

registrados, durante o periodo de 12 (doze) meses, tomandoos disponíveis, caso necessite o órgão

gerenciador efetuará aquisiçôes nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

certame.

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser Íirmado contralo/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA E ORGÂOS PARTICIPANTES

7.1. O gerenciamento da Ata oriunda da presente licitação caberá a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

- PA,

7.2. lntegram o presente procedimento como órgão participantes as secretarias e fundos municipais abaixo

descritas:

7.2.1 Secretária Municipal de Administração

7.2.2 Fundo Municipalde Meio Ambiente

7.2.3 Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável

7.2.4 Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável

7.2.5 Procuradoria Geral do Municipio

7.2.6 Controladoria Geral do Município

7.2.7 Secretaria Municipal de Finanças

7.2.8 Secretária Municipal de Obras Públicas

7.2.9 Secretária Municipal de Transito e Transprte

7.2.10 Secretária Municipal de Habitação

7.2.'l 1 Secretaria Municipal de Govemo

7 .2.12 Secrelaia Municipal de Plane.iamento

I - DA UT|LTZAçÀO DA ATA DE REG|STRo DE PREçOS
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8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde que

autorizado expressamente pelo Orgão Gerenciador, observando o disposlo no Art. 21 do decreto Municipal no.

686 de 05 de agosto de 2013 - 'Regulamento do Registro de Preços'.

9 - DA FORMALTZAçÃO E V|GÊNC|A DO CONTRATO

9.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Adminishativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condiçoes, obígaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação,

do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme

cítérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍiciaria da ata exigir imediata

contratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

10 - DA QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA

'10.'l Comprovação de que a contratada fomeceu itens compativeis em caracteristicas com o objeto da licitação

através da apresentaÉo de, no minimo, a 01 (um) alestado de desempenho anteíor, fornecido por pessoa

juridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação.

11 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO

11.1. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Contratos do órgão gerenciador e

órgãos participantes, a ser indicado no momento de conlratação de cada órgâo.

1 1 .2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

peranle terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas, vicios redibitóíos,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desla, não implica em

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o arl. 70 da Lei n0

8.666, de 1993.

í'l ,3. O ammpanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicaçâo da conformidade

do fornecimento dos itens e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o períeito

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contralante, especialmente

designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993.

PÀcrNÁ 28 DE 58



,ãl[ Â'-d-"ry=
ESTADO DO PAú

GovERNo Mul,ücrpAl DÊ CAilAÀ Dos CARÀ,ÁS

PREFETÍURÂ MUI{ICIPAL

1'1.4. A verificação da entrega deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

11 .5. O liscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamenle realizada, respeitandese os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo

65 da Lei n" 8.666, de 1993.

11 ,6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das oconências veriÍicadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei

no 8.666, de 1993.

11.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

{ lntervir na programação de entrega para melhor adequáJa às necessidades da contratante;
/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação fiscalizadora ou cuja
permanência nas dependências do órgão julgar inconvenienle, a seu critério, sem que tal fato acarrete
quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;
/ Reprovar itens entregues em desacordo com as especificaçoes;
/ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem mndições de segurança ou em
desacordo com as especiÍicações.
11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas determinaçôes serâo

aplicadas as san@s previstas no Conlralo e na legislação vigente.

11.9 As portarias dos Íiscais desguiados para fiscalizar os contratos oriundos deste registro de preço será

encaminhado ema nexo.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com lodas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, frete, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a PreÍeitura Municipal de Canaã dos

Carajás e Fundos Municipais.

12.2. Manter a compatibilidade mm as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desamrdo com as especiÍicaçoes

exigidas e padroes de qualidade exigidos.

'12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

'12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela Adminiskaçã0, durante a execução

contrato.
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12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,
no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

13 - DA GARANTIA

'13.1. Todos os ilens a serem adquiridos deverão possuir garanüa de qualidade, de acordo com o Codigo de

DeÍesa do Consumidor.

14- DAS ESPECTFTCAçOES MtNtMAS

14.1. Os produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade,

livres de defeitos, imperfeiçoes e outros vicios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá alender

rigorosamente às prescriçoes estabelecidas na planilha descritiva.

'14.2. As especificaçoes contidas na planilha descritiva foram obtidas através de esfudos têcnicos preliminares

realizados pelo setor compelente do órgáo gerenciador e órgãos participantes, visando unicamente à qualidade

dos produtos a serem adquiridos,

í5 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeitar todo e qualquer produto que náo atendam aos requisitos constantes nas especifica@s na

planilha descritiva;

'15.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Conlrato e/ou Empenho.

16.1. A licitante vencedora está suieita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes fixadas neste termo de referência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçâ0.

16 - PENALIDADES

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregáo, a Administração poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes san@s:

r' Advertência' l{ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto /

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaÉo oÍicial; // Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administraçã0, pelo 
/

prazo de até 05 (cinco) anos. 
Ã

PAGINA 30 DE 58 
,\

v
"/l



EsraDo oo PARA

GovERNo MuNrctpAL DE CANAÂ Dos CARAJÁS

PREFEÍÍURA i/luNICIPAL

16.3. Ficará impedida de licitar e de contratar mm a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puniçãn ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;
/ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;./ Não mantiver a proposta, injustificadamente;,/ Comporlar-se de modo inidôneo;
/ Fizer declaraçà: falsa;
/ Cometer fraude fiscal;
{ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

16.4. As san@es de advertência e de impedimento de licilar e contratar com a Administração Pública poderáo

ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de mulla, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

17 - DO VALOR

17.1. Os valores máximos propostos pela Administração Pública permanecerão sigilosos até o fim da fase de

lances do pÍocesso, nos termos do Art. 15, §20 do decreto federal '10.024/19, com vistas a obter a melhor
proposta para a administração, assim, o valor será tomado público apenas e imediatamente após o
encenamento da fase de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamenlo dos quantitativos e das demais

informaçoes necessárias para a elaboração das propostas.

17.2. O valcr máximo proposlo foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através de sistema de

banco de preços nacional.

í8 - DA oRTGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORçAMENTARTA

í8.'1. As despesas serão pagas com os recursos do órgão gerenciador e órgãos participantes, por se tratar de

Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do contÍato

de cada órgão.

í9 - CONDIÇOES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (tínta)) dias apos apresentação de nota Fiscal discriminada

acordo com a ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de entrega assinada

responsável de Íiscalização do mntrato.

,X
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19.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco
indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta
conente em que deverá ser efetivado o crálito.

19,3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas
regularidades Íiscal e kabalhista.

20 - PARTTCTPAçÂO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PoRTE

20.'1. Conforme preconiza os Arl. 47 da lei complementar 123/2006 e suas alteraÇões posteriores, nas

contratações públicas da adminislração direta e indireta, autárquica e fundacional, Íederal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoçâo do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eÍiciência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

20.2. No procedimento em tela, conforme AÍt. 48 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçÕes posteriores,

será destinado exclusivamenle à participação de microempresas e empresas de pequeno porte os itens de

contralação cujo valor estimado se.ia de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de alé 25o/o (vinte e cinm
por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porle nos demais itens, acima do

valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens arrolados na planilha descritiva sâo de participaÇáo

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, excelo os itens cuja o Íinal de sua prescrição contenha

a descrição "COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla mnconência de todas as licitantes

interessadas. Os itens cuja no linal da prescrição contenha 'COTA RESERVADA' sáo o resultado do

fracionamento de cotas de 2570 (vinte e cinco por cento), conÍorme citado no subitem anterior.
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PLANILHA DESCRITIVA

ITEM oEscRrçÃo Dos rTEÍ{s QUANT. UNID.

1

BOÍA DE SEGURÂNçA TAMANHOS VARIADOS CP Calçado de

segurança ocupacional de uso profissional tipo botina,

impermeável, fechamento em elástico com estrias laterais

que facilitam o calçar, confeccionado em couro curtido ao

cromo na cor preta, couro hidro fugado, palmilhã higiênica

antibacteriana, com biqueira de conformação termoplástica

e solado de poliuretano bi densidade injetado direto no

cabedal

para uso eletricista, solado de ótima aderência e estabilidade,

altamente resistente a fungos, bactérias, ambientes

Refrigerados, ácidos, óleos, solventes, graxas e

hidrocarbonetos em geral. Proteção dos pés contra riscos de

natureza leve e contra choques elétricos. Produto com CA

válido.

1.581 PAR

2

BOTA DE SEGURANÇA TAMANHOS VARIADOS CR, Câlçado dê

segurança ocupacional de uso profissional tipo botina,

impermeável, fechamento em elástico com estrias laterais
que facilitam o calçar, confeccionado em couro curtido âo

cromo na cor preta, couro hidro fugado, palmilha higiênica

antibacteriana, com biqueira de conformação termoplástica

e solado de poliuretano bi densidade injetado direto no

cabêdal

para uso eletricista, solado de ótima âderência e estabilidade,

âltamente resistênte a fungos, bactérias, ambientes

refrigerados, ácidos, óleos, solvêntes, graxas e

hidrocarbonetos êm geral. Protêção dos pés contra riscos de

natureza leve e contra choques elétricos. Produto com CA

válido.

526 PAR

3

LUVA DE SEGURANçA PIGMENTADA Luva de Ma|ha

Pigmentada, 5 Dedos, Fabricadas êm 4 fios de algodão e
poliésteÍ. Possuem palma revestida com pigmentos de PVC

para maior aderência. Cor branca. Proteção das mãos do

usuário contÍa agentes mecânicos.

Produto com CA válido. Tamanho único

2.880 PAR

4
LUVA DE VAQUETA. Luva de segurança para protêção das

mãos do usuário contra agentes abrasivos e escoriantes,

coníeccionada em vaqueta, tira de reforço em vaqueta entre

2.250 PAR

PAGINÁ 33 DE 58

I I

Itt

K
À

.1-'

U



tâlr
[ À,tr'd
-'+l-9--
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GovERilo MUNEIPAT DE CATIAÃ oos CARÂJÁS

PREFEnURA MuNtctpAL

o polegar e o indicador, reforço interno em vaqueta na palma,

elástico no dorso para ajustes, tamanho único. CertiÍicação CA

5
TELA 0E SEGURANçA CP Tela de segurança tipo tapume, em
polipropileno laranja, tamânho: 1,25m x 50m.

175 P EçA

TELA DE SEGURANçA CR, Tela de segurança tipo tapume, êm

polipropileno laranja, tamanho: 1,25m x 50m.
259 PEçA

7
PROÍETOR AURICULAR, ProtetoÍ Auditivo Ípo Plug Silicone

Protect Plug - 16dB
530 UNIDADE

8

CoNE DE SINALIZAçÂO Cp Cones refletivo para sinalização

viária; em polietileno 75 cm de altura; na cor laranja com 02

faixas reflexivas, medindo 10 cm.

2.428 UNIDADE

806 UN IDADEI
coNE DE slNALlzAçÂo cR cones refletivo para sinalização

viáÍia; em polietileno 75 cm de altura; na cor laranja com 02

faixas reflexivas, medindo 10 cm.

10

MASCARA PARA POEIRA CP Máscara Respirador com válvula,

para poeiras, névoas e fumos, modelo dobrável, com solda por

ultrassom em todo seu perímetro, tamanho único,

confeccionado com filtro de mânta sintética, fitãs de borracha

natuÍal e tira de alumínio.

15.413 UNIDADE

5.103 UNIDADE11

MASCARA PARA POEIRA CR Máscarâ Respirador com válvula,

para poeiras, névoas e fumos, modelo dobrável, com solda por

ultrassom em todo seu perímetro, tamanho único,

confeccionado com filtro de manta sintética, Íitas de borracha

natural e tira de alumínio.

72

cApAcETE coM SuspENÇÃo E JUGULAR. capacete de

segurãnça, aba frontãl, casco inretado em polietileno de alta

densidade, alta resistência mecânica rigidez dielétrica, com

três nervuras no casco; 6 ( Seis ) pontos de fixação para a

coroa, com carneira e jugular com cinta dupla de fixação;

carneira ajustávelpor catraca giratória; testeira absorvente de

suor dublada com espuma multiperfurada em poliéster;

.iugular que encaixa à suspensão em tecido elástico com

dispositivos ajustáveis nâs extremidades em componentes

não metálicos; casco com fendas laterais paÍa acoplamentos

de protetores auriculares ê faciais( para trabalhos em locais

comprometidos por ruídos e poeiras, gases. Etc...)

196 UNIDADE

13
LUVA DE PVC PAR Luva de segurança revestida em PVC -

clorêto de Polivinila, para proteção das mãos do usuário

contra a ação de produtos químicos, tais como; agressivos

1.051 PAR
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básicos, agressivos ácidos, detergentes, sabões e

amoníacos e similares, forrada internamente, palmâ com

acabamento rugoso antiderrapante e punho com acabamento

reto. CertiÍicação C.A.

74

ABAFADOR protetor leve constituído por aço flexível, tiras de

sustentâção e conchas, com bordas providas de almofadas de

vedação, envolvendo toda a parte externa do pavilhão

auricular. Os materiâis de vedação que ficam em contato com

a pele devem ser atóxicos, leves e possuir componentes

substituíveis, prolongando â vida útil do EPl, não possuir partes

metálicas, ser de fácil higienização e confortáveis. O nível de

redução deste EPt- NRRSF, DÊvEú sER No MtNtMo DE 21DB

6s0 UNIDADE

15

BONE ARABE capuz de segurança tipo boné confeccionado em

tecido de algodão, com casquete interno, âba tipo jóquei, pala

para proteção do pescoço com fechâmento em velcro

2ao UNIDADE

16

PERNEIRA perneiras de segurança, confeccionada em couro

sintético ( BIDIN), dupla camada COM MINIMO 1,8 MM de

espessura em cada camada forrada internamente, com

proteção de metatarso confeccionado no mesmo material as

perneiras devem possuir fechos em velcro, em todo o

comprimento, para fixação as pernas, além disso devem ser

sobrepostos com 3 (três) tirâs reforçadas de bidin resistente

com velcro na extensão das tiras ou com fivelas plásticas, para

melhor aiuste e fixação das perneiras

315 UNIDADE

77

COI-ETE REFLETIVO LARANJA E VERDE- colete de sinalização de

alta visibilidade, com l bolso, Confeccionado em tecido
fluorescente 1@% poliéster, combinado com faixas retro
reflêtivas repelentes de agua em, com paralelas horizontais

nas costas, verticais e horizontais na partê frontal, fechamento

frontal em zíper

1,.67 5 UNIDADE

18
PLACA DE STNALTZAçÃO ptSO MOLHADO ptSO ESCORREGADTO

30x s0 cM
169 UNIDADE

19 203 PAR

20 F A ZEBRADA PRETO E AMARETÂ LARGURA 70 MM 7.193 UNIDADE

21

LANTERNA COM ALTO PODER DE ILUMINAçÃO; LED REDONDO

COM REGULAGEM DE FOCO; PRODUZIDA EM ALUMINIO

RESSISTENTE COM FINO ACAABAMENTO BATERIA

RECARREGAVEL

330 UNIDADE
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Aprro pRoFrssroNAL EM METAL coM coRDÃo 242 UNIDADE

23 BOTA DE PVC CANO CURTO PRETA 70 PAR

CINTO UTILITARIO PARA ELETRICISTA: em couro legítimo para

ferramentâs, Cinto de eletricista feito em couro legítimo com

3,5 mm de espessura. Costurado e rebitado para uma

resistência extra e com uma fivelâ cromada. O cinto tem 4
compartimentos para seus equipamentos, sendo eles: 1-Porta

alicate, 1-porta trena, 1- porta chaves de fenda para 8 chaves

e L-porta parafuso.

20 UNIDADE

CINÍO DE SEGURANç-A: confeccionado em Íila primária em

poliéster de 45mm e fitâ secundária em poliéster de 25mm.

Confeccionado em Íita de poliéster, possui03 Íivelas duplas de

ajustes, nâ cintura e nas pernas. 01 meia-argola com ponto de

conexão dorsal; Ajuste peitoral.

30 UNIDADE

4026

PROTETOR FACIAL: Protetor facial composto por um visor em

policarbonato incolor com testeira em material plástico rígido,

suspensão com ajuste simples.

27

PROTRETOR SOLAR: protetor solar FPS 60, 120m1. Oil Free, ou

seja, não oleosa, proporcionando maior conforto na sua

utilização. Hipoalergênico. Dermatologicamente testado.

PABA FREE. lsento deste filtro quimico; PROPRIEDADES tÍSICO-

QUíutcnS Aspecto Loção cremosa Cor Branco a levemente

amarelado Odor Característico pH 6,00 a 7,00 Densidãde 0,999

a 1,090 g,/mt.

720 UNIDADE

2.43628

MASCCARA DESCARTAVET: CP Máscara tripla com elástico.

Especificações do produtoi Máscara produzida em TNT

(tecido não tecido); - Gramatura total de 1,2 gramas em três

camadas de 0,40 gramas cada; - Têcido não tecido de camada

externa - PP - Densidade 2O40clm';- Roll diameter: 60-

70cm;- Diâmetro Central: 3"; Tecido não tecido da camada

interna - PP- Densidade: 20-4oglm2i Diâmetro Central: 3"i
Tecido não tecido da camada do meio - PETIPP - ASTM

F2101i Densidade: 25glm2 mínima;- Diâmetro Central:3";-
Fio do nariz - 0.11m - Aramê falvenizads + PP (núcleo único)

- largura: 3-8mm, espessura 0,7 mm 1,500 pés 24 GA 5132"

diâmetÍo- linha de nariz completa de plástico - Largura 3-

5mm, espessura de 0,5mm;- G8/T12670-2008; Banda Elástica

Redonda - 0,38mm -Tipo Elático de poliéster baixo + Spandex

/ Algodão + spandex - Plano ou cilindrico 2,5{ mm, tolerancia

t smm;- Eficiência de filtração: BFE = a 95%;PFE= a 98% @0.1

micron; Bâixa resistência de fluidez; 80 mmHgi
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PREFETTURA MU.{ICIPAL

Respirabilidade - iP: - PÍogramação de chama: class 1;-

Fabricado conforme ABNT 15052 -Produto recomendado pela

ANVISA-Elástico supeÍ confortável-Atóxica- Formato

ÍetangulaÍ- Antialérgica- Mais macieis e conforto- 3 pregas

para melhor aiuste facial- Clipe Nasal- Cobre Nariz e Boca- Uso

único- Dêscartável- Não perecível e não estéril

29 CAIXA

MASCCARA DESCARTAVEL: CR, Máscara tÍipla com elástico.

Especificações do produtoi Máscara produzida em TNT

(tecido não tecido); - Gramatura total de 1,2 gramas em três

camadas de 0,40 gramas cada; - Tecido não tecido de camada

externa - PP - Densidade 2O-4091m27 Roll diameter: 60-

70cm;- Diâmetro Central: 3";- Tecido não tecido da camada

intêrna - PP- Densidade: 2D-4Dglm2i Diâmetro Central: 3";-
Tecido não tecido da camada do meio - PET/PP - ASTM

F2101;- Densidade: 25&/m'2 mínima;- Diâmetro Central: 3";-
Fio do nariz - 0.11m - Arâme falvenizado + PP (núcleo único)

- Laígurâ: 3-8mm, espessura 0,7 mm 1,500 pés 24 GA 5132"

diâmetro- linha de nariz complêta de plástico - Largura 3-

5mm, espessura de O,smm;- cS/fL2670-2008;- Bânda Elástica

Rêdonda - 0,38mm - Ípo Elástico de poliéster baixo +

Spandex / Algodão + Spandex - Plano ou cilíndrico 2,5-4 mm,

toleÍância 1 5mm;- Eficiência de filtração: BFE = a 95%;PFE= a

98% @0-7 micron;- Bâixa resistência de fluidez: 80 mmHg;-

Respirabilidade - êP: - ProgÍamação de chama: class L;
Fabricado conforme ABNT 15052 -Produto recomendado pela

ANVISA-Elástico super confortável-Atóxica- Formato

retangular- Antialérgica- Mais macieis e conforto- 3 pregas

parâ melhor ajuste facial- Clipe Nasal- Cobre Nariz e Boca- Uso

único- Descartável- Não perecível e não estéÍil

944

30
REPELENTE: repelente aeÍossol 200m1, hipoalérgico,

dermatologicamente testado. Para uso adulto.
120 UNIDADE

31 20 UNIDADE

MACACÃO: Macâcão de segurança para riscos químicos.

Confeccionado em não tecido de fibra de polipropileno, com

um camada de polietileno, elástico no capuz, cintura,

toÍnozelos e punhos, com fechamento em zíper com pala de
proteção.

Produto Reutilizável e pode ser lavado com água e sabão,

desinfectado com água sanitáriâ ou álcool. Recomendamos

lavagem a mão.

Gramatura so/glm2

- Não contém látex e siliconê

- Não acompanha máscara.

- Elástico no capuz, cintura, punhos e tornozelos
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CAIXA ACRíLICA PARA TRÂNSPOÍE DE ANIMAIS

PEçONHENTOS. Para transporte, repÍodução e alimentação de
répteis e anfíbios Âmbito: Aplicável a aranhas, escorpiões,

caracóis, crustáceos, sapos, lagartos, cobras, ermitões etc.
Plástico e transparente, permeável à caixa de luz, ventilado
para garantir a circulação de ar. Material: Acrílico, Cor:

Transparente, Tamanho (CxLxA): Aprox. 32x22x20cm

5 UNIDADE

33

GARRA PINÇÃO DE CONTENçÃO E CAPTURA PARA REPTEIS E

SERPENTES. Haste em alumínio, molas e cabo de aço em inox.

Tamanhos: 140 cm ou 72O cm

Punho pistola e pinção jacaré, em alumínio Íundido.

10 UNIDADE

CONJUNTO COMPLETO IMPERMEÁVEL (CAPA DE CHUVA},

para proteção da chuva, conjunto formando por blusão e

calça, Íesistente e eficiente pâra proteção do coÍpo de chuvas,

ainda na composição capuz e zíper frontal, compondo a blusa

e calça de elástico facilitando na hora de vestir.

265 UNIDADE

540 UNIDADE35

CoNE DE SINALIZAçÃO Cones refletivo para sinalização viária;

emborrachado 75 cm de altura; na cor laranja com 02 faixas

reflexivas.

UNIDADE36

APITO: apito profissional com biqueira de silicone ante

bactericida, potência sonora 120 Db com abertura para baixo

e parâ cima.

37
FIEL RETRÉTlL: em fibrâ de plástico na cor preto com gravação

na parte frontal, suporte de engate para cinto.
32 UNIDADE

CINTURÃO TÁTlcO: modelo força nacional, formado por cinto

lombar interno fixado ao cinto externo por presilhas (02 na

frente e 01 nas costas), com fechamento em fivela de

fechamento triplo.

32 UNIDADE

39
CINÍO DE GUARNIçÃO: em nylon cancelado rígido na cor

preto, fivela plástica e passador de metal.
32 UNIDADE

40
PoRTA LATERNA: em nylon canelado rígido na cor preto, fivela

plástica e passador de metal.
32 UNIDADE

47
MASCARA: mâscaÍa protetora facial com clip nasal (kit com 10

unidades)
20 KIT

UNIDADE42

BOTA COTURNO OPERACIONAL: bota coturno cano alto-

confeccionado em couro bovino espessura 22mm, com

reforço interno de êva de 2mm dublado com manta tramada

de Lmm, forrado com forro confrantec air grâmatura de 220
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gramas com tratamento antibacteriano e anto fungos,

reforços no bico e traseira, atacadoÍes de poliamida (cadarço),

passadores de nylon anti ferrugem, solado feito em borracha

ãntiderrapante resistente a 24O g?us, palmilha de conforto

em poliuretano de 15mm no salto e 9 mm na frente forrada

com foíro anti bactericida e anti Íungos, palmilha de

montagem em plantex 2mm com reforço em fibra 4 mm,

altura 39 cm-

43

TATERNA TÁTICA: lanterna tática com led regulável, resistente

á agua regulagem de longo alcance e foco, em alumínio cor

preta, Iente de vidro, temperado ultra clara, com revestimento

anti-reflexo

62 UNIDADE

44

CAVALETE DE SINALIZAçÃO: Cavalête plástico totalmente

desmontável, suas laterais podem ser cheias com água para

uma melhor estabilidade. Possuem refletivo e produzido em

polietileno, Dimensões: 115 x 50 x 81.5cm, cor laranja.

60 UNIDADÊ

45

BARREIRA Pú5T|CA: barreira plástica para canalização de

trânsito com base quadrada, conhecido com Cores: Laranja

com Faixa Refletiva Branca. Dimensôes:Altura Total: 1110 mm

Altura da Base:210 mm, Largura da Base:560 x 560 mm,

Diâmetro do Topo: 400 x 40O mm, Peso Total: 6,5 kg Material:
Polietilêno

4 UNIDADE

46

BARREIRA SANFONADA DE SINALIZAçÃO: Composta com

faixas refl etivas proporcionando excelente, visibilidade diurna

e noturna, Material: Polietileno, Cor: Laranja.

Faixas Refletivas, as peças deverão possuir macho de um lado

e femea do outro possibilitando a união entre as peças.

UNIDADE

47

CONE BALIZADOR COM BARREIRA: fabricado em polietileno

flexível, Material: polietileno Cor: Zebrado I Branco e laranja,

Dimensóes: Cone:95 cm, Barreira: 1,5m.

20 UNIDADE

CINTURÂO DE sÊGURANçA COM TAI-ABARTE DUPLO EM Y :

Confeccionado com Cadârço êm poliéster bicolor 45mm,4
pontos de ancoragem (frontal, dorsal e laterais), alças nos

ombros para trabalhos em espaços confinados, apoio lombâr,

regulagem total e indicador de quedâ. O talabarte incluso é em

Y com elástico nas Íitas e absorvedor de energia juntamente

com trava dupla, um kit de total proteção em altura para o

usuário.Vantagens: Cinturão de SeBurançâ Com Íalabane
Duplo, Cinturão de seguranç com 4 pontos de ancoragem,

Talabarte em Y com Trava Dupla de Absorvedor de Energia,

Proteção contra quedas acimâ de 2 metros, Cinto com apoio

10 UNIDADE

64
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Lombar, Super ConfortávelTalabarte com trava de 55mm, Fitas

elásticas nos ombros proporcionam maior liberdade de
movimento e conforto. Confortável acolchoamento na cintura
para trabalho de posicionamento Aplicação:Os CTNTURÕE5

ABDOMINAIS DE SEGURANçA são projetados para serem

utilizados como parte de um PFAS: sistema pessoal para

detenção de quedas. A aplicação deste equipamento oferece

operação completa em diversos trabalhos como: inspeção,

construção e demolição, produção petroleira e outÍas
atividades ondê há a necessidade de mobilidade acima de 2

metros de altura para maior segurança do

usuário.Uso:Recomenda-se o treinamento apÍopriado do

produto e treinamento de proteção contra queda do

profissional. Consulte as lnstruções de Uso do Produto,

anexadas aos produtos

10 UNIDADE49

CONE BARRII DE SINALIZAçAO VlÁRlA; matêrial empalhável,

na cor laranja com proteção contra raios uv, altura total de

1,10m, peso entre 5,5 a 6 kg formato cilíndrico, base quadrada

com cantos arredondados de 25cm de altura, base quadrada

de 60 cm. Sua base plana possui sapatas, distribuídâs

proporcionalmente, para melhor fixação ao solo e escoamento

de água evitando deslocamentos involuntários. As faixas

50

BOTINA ELETRICISTA (NR35) couro com cadarço - Pretâ com

cA. Bota de segurança com proteção elétrica e mecânica

conÍeccionada em couro, colarinho soft acolchoado com

forração transpirável, fechamento em cadarço e opcional em

biqueira de polipropileno. Palmilha de montagem em poliéster

resinâdo com solado isolante em PU bi densidade inietado

diretamente ao cabedal. Modelo com biqueira de

polipropileno, tecnologia Air Comfort: Tecido composto por

fibras de poliéster que garantem maior suavidade, leveza e

comodidade aos usuários. Tecnologiâ solft comfort: Palmilha

higiênica com propriedades antibacterianas composta de EVA

e micropontos que proporcionam absorÉo e dessorção do

suor. Características: COMPONENETES, Cabedal: Couro,

Colarinho: Napa Dolaro, Sintética, FoÍração lnterna: Air

Comfort, Tecido não tecido, llhos: Alumínio, Lingueta: Napa

Dolaro sintética, Palmilha de Montagem: Poliéster Resinado,

Palmilha Higiênica: Soft Comfort, Solado: PU bi densidade.

40 UNIDADE

200 UNIDADEBOTA COTURNO BOTINA: Sola de couro anti-chamas com CA

20 UNIDADE52 MANGOTE/Manga de raspa de couro para soldador 60cm
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AVENTAL RASPA: Couro paÍa soldador medindo 060x100M

Sem emenda 1' linha, com CA
40 UNIDADE

54

rtta oe aovrnTÊruclA: reflexiva brilhante com impressão de

sarja, Material: Reflexivo filme estrelâ brilhando, Cor:

Vermelho/branco, Tamanho:sCM x 3M, camada superior:

Reflexivo filme estrela brilhando, Apoio: Forro de liberação,

Espessura :0,50 mm,, índice retrô- reflêxivo: 300 cd/lux,

princípio de reflexão: Micro prisma, Temperatura de operação:

19-28 "C, vida útil: 03 anos.

190 UNIDADE

55

CONJUNTO DE AÍERRAMENTO P/ Linha Distribuição aérea

34,5 Kv, Conjunto de aterramento Rápido e temporário para a

linha de distribuição aérea 34,5 KV. Com bolsa e trato de Íosca

com Lm.

4 UNIDADE

56

VARA DE MANOBRA SETE GOMO, Acompanha cabeçote p/

abrir chave fusÍvel pode ser adequado ao uso de ferramentas

para manobra de chaves corta-circuitos em carga, permite o

acoplamento de cabeçotes dê manobrâ e uma série de

ferramentas universais. Para facilitar o seu manuseio,

acondicionamento e transporte, ela é compostâ de elementos
padronizados, seccionáveis, intercambiável através de encaixe

com travamento por pino de engate rápido. Pode ser utilizada

de diversas formas como: Manobra de chave faca, mânobre de

chave fusívê|, retiÍada e colocação de cartucho porta fusível,

manuseio de detector de tensão, instalação e retirada de

coniuntos de aterramento temporários e grampos de linha

viva, poda de arvores, limpeza de redes. Kit composto com 7

varas de no mínimo 1,45omm, que se unem medindo um total

de no mínimo 1ometros. Vem junto uma bolsa para

transporte.

4 KIT

57

DETECToR DE TENsÃo PARA cIRcUITos 22OV A 36Kv. Medida

máxima de voltagem: 220V- 36V, tipo de detector de presença

de tensão para circuitos 220V a 36Kv.

4 U N IDADE

58
LUVA lsot-ADA BAtxA TENsÃo 17= 20Kv 17000v + Luva de

cobertura
4 PAR

4 PAR
tuvAs tsOtADAs satxA rEI{sÃo 17= 20 kv 17ooov + Luva de

cobêrtura

60
tuvAs BAIXA TENSÃO Trabalho SoOv Pico 25OOv (classe Oo)

COM CA + Luva de cobertura
4 PAR
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LUVAS ISOLANÍE DE BORRACHA CLASSE 4 -40.000V Tensão
para uso de 36.000 Volts CA + luva de cobertura

4 PAR

1) UNIDADE62

METRO DIGITAL- 325, Capacidade de

medição: Medição de corrente de CA e CC de 400 A Medição

de tensão de CA e CC de 600V C corrente e tensão CA true RMS

para mediçôes em sinais não lineares, Medição de resistência

até 40 KO com detecção de continuidade, Medição de

temperatura e capacitância, Medição de frequência

câracterísticas: Design delgado e ergonômico, Monitor amplo,

com iluminação de fundo ê fácil leitura Classificação de

segurança CÁT lV 300V, CAT lll 600 V, Botão de retenção,

Garantia de 2 anos. Especificações: Corrente CA: Faixa 40,00

Al4OO,O A, Precisão; 2% +- 5 dígitos, (45H2 a 65 Hzl,2,5% +- 5

dígitos, ( 65 Hz a 400 Hz ), corrênte CC: Faixa 40,00 A/400 A,

PÍecisáo =2yo +- 5 dígitos, Íensão CA: FAI)(A: 600,0 volts,

Prêcisão: 1,5 % +- 5 díBitos, Tensão CC: Faixa 600,0 volts,

Precisão: 1,0 +- 5 dígitos, Tensão CC: Faixa; 600,0 volts,

Precisão: 1,0% +- 5 dígitos, Resistência: Faixa: 400 74000
?l4o.ook?, PÍecisão: l,O % +- 5 dígitos, Frequência: 5,0 Hz até

500,0H2.

ATICATE AMPERí

63

BALIZADOR T.TOP REFLETIVO PARA SINALIZAçÃO DE

ÍRÂNS|To: características: Altura de 1,14 metros; Peso total: 5

kg (+ ou - 10%); Semiflexível; Formato cônico; Orifício para fita

zebrada; 2 Faixas refletivas para uso noturno; Pêso

concentrado na base (4 kg); Base de borracha reciclada; Base

quadrada.1,14 METROS 5 KG

20 UNIDADE

45 UNIDADE64

Placa Abrigo De Mangueira E6: Acabamento de Corte - cantos

arredondados, para uma vida mais longa e uma aparência

profissional; Durâbilidade Externa: 5 anos; Durabilidade uso

lnterno: 10 anos; Espessura: PVC semirrígido 0,50mm I PVc

2mm I Alumínio (ACM ) 3mm: Tamanho: 30x30cm

65

Placa Extintor Pó Químico Equipamentos Elétricos E Líquidos

lnflamáveis: material PVC; Fixação: Fita dupla-face 3M;
Íamanho:25x18cm

80 UNIDADE

66

Placa Rota De Fuga Pictograma E Seta Direita

Fotoluminescente: Fabricado em PVC fotoluminescente com 2

mm de espessura, com superfície antiestática e de fácil

limpeza e que não contribua para a pÍopagação de chamas,

quando submetido à ação de fogo, não gotejante, sendo

classificada como "Retardado/' em conÍormidade com a

Norma IEC 60092-01:2002 exigido pela NBR 13434-3. Normas

em vigor: ABNT NBR 13434-1 - Sinalização de segurança

UNIDADE
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contra incêndio e pânico - Parte 1: Princípios de Proieto. ABNT

NBR 13434-2 - Sinalização de segurança contra incêndio e

pánico - Parte 2: Símbolos e suas formas, dimensões e cores;

ABNT NBR 13434-3 - sinalização de segurança contra incêndio

e pânico - Parte 3: Requisitos e métodos de ensaio.

lnformações técnicas: Pictogramas: de acordo com a norma

ABNT NBR 13434-2;Resistência: aos raios UV, resistente ao

fogo, material autoextinguível, superfície antiestática, não

radioativo, isento de fósforo e chumbo; lntensidade luminosa:

no mínimo de 150 mcd/m'zaos 10 min e 23 mcd/m'zaos 60

minutos, após a estimulação e tempo de atenuação com

âutonomia mínima de 1800 minutos de acordo com norma

ABNT NBR 13434-3. Medida: 15x30cm

67

Placa Rota De Fuga Pictograma E Seta Esquerda

Fotoluminescente: Fabricado em PVC fotoluminescente com 2

mm de espessura, com superfície antiestática e de fácil

limpeza e que não contribua para a propagação de chamas,

quando submetido à ação de fogo, não gotejante, sendo

classificadâ como "Retardador" em conformidade com a

Norma IEC 60092-01:2002 exigido pela NBR 13434-3. Normas

em vigor: ABNT NBR 13434-1 - Sinalização de segurança

contra incêndio e pânico - Partê 1: Princípios de Projeto. ABNT

NBR 13434-2 - Sinalização de segurança contra incêndio e

pânico - Parte 2: Símbolos ê suas formas, dimensões e cores;

ABNT NBR 13434-3 - Sinalização de segurança contra incêndio

e pânico - Parte 3: Requisitos e métodos de ensaio.

lnformações técnicas: Pictogramas: de acordo com a norma

ABNT NBR 13434-2; Rêsistência: aos raios UV, resistente ao

fo8o, material autoextinguível, superfície antiestática, não

radioativo, isento de fósforo e chumbo; intensidade luminosa:

no mínimo de 150 mcd/m'aos 10 min e 23 mcd/m'zaos 60

minutos, após a estimulação e tempo de atenuação com

autonomia mínima dê 1800 minutos de acordo com norma

ABNT NBR 13434-3. Medida: 15x30cm

40 UNIDADE

68

Placa Saída Fotoluminescente: Fabricado PVC

fotoluminescente com 2 mm de espessura, com superfície

antiestática e de fácil limpeza. Tamanho: 25xl6cm
22 UNIDADE

Placa Saída Fotoluminescente: Fabricado PVC

fotoluminescente com 2 mm de espessura, com superfície

antiestática e de fácil limpeza. Tamanho:50x32cm

28 UNIDADE

70
BOTA EM PVC, cano médio com forro preta com solado
amarelo.

280 UNIDADE

I

I

I
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LUVA DE SEGURANçA, produzida em látex natural, na cor
amarela, revestida internamente com flocos de algodão,
punho com virola, espessura de 0,25 mm e comprimento

300 PAR

350 UNIDADE72

MÁSCRA DESCARTAVET RESPIRAToRIA- PFFI, sem váIvu|a é

indicada para proteção contía pó, poeira e névoas,

protegendo em até 10 vezes o limite de exposição para o
contaminante particulado. Confeccionada em 03 camadas de

tecido, possui duas presilhas soldadas nas laterais, clip nasal

colado na parte superior e elástico de látex para ajuste.ol

camada externa em TNT PES - não tecido a base de poliéster,

01 camada interna em TNT PP - não tecido a basê de
polipropileno, 01 camada de elemento filtrante composto por

microfibras de polipropileno tratâdas eletrostaticamênte com

a finalidade de retenção das partÍculas.

860 UNIDAE13

ocuLoS DE SEGURANçA ESCURO-Óculos de Proteção Virtual

Escuro com Tratamento Anti-risco Hastes e Lentes em

Policarbonato CA,

500 UNIDADE74

ocuLoS DE sEGURANçA INCOLOR-Óculos de Proteção Virtual

transpârente com Tratamento Anti-risco Hastes e Lentes em

Policarbonato CA,

75

RESPIRADOR DESCARÍÁVEL E DOBRAVET COM VALVULA,

Respirador descartável e dobrável, Proteção das vias

respiratórias do usuário contra a inalação de poeiras, névoas,

fumos e contra odores incômodos de certos vapores

orgânicos, desde que sua concentração no ambiente de

trabâlho esteja abaixo do nível de ação (mêtade do limite de

exposição), Possui camadas filtrantes sintéticas tratadas por

processo eletrostático, camada com carvão ativado e umâ

válvula de exalação, classe PFF2 S

90 UNIDADE

I
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JUR|DICA

DECLARACÃO

Ref.: (identiÍicação da licitaçâo)

inscíto no CNPJ n'..................., por intermedio de seu representante legal

o(a) S(a) ...., portado(a) da Carteira de ldentidade ne....... ....., ........... .., , e do CPF n0

.., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da ConstituiÇão

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de 20

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de
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ANEXO il

MODELO DE DECLARACÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

de seu representante legal o(a) Sr. (a) ponado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0...,............................., DECLARA, para fins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porle nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar n0. '123, de 14 de dezembro de 2006, em especialquanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que náo se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de 20

Representante Legal

de
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO DE CONHECTMENTO 0AS REGRAS DO EDITAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA que a teve amplo acesso e que mnhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de20-.

Representante Legal

de
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRqTO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE ENTRE SI

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA
DOS CARAJÁS E A
EMPRES4........ . ...

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, neste ato denominado CONTRATANTE, com
sede à Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra. Secretaria

Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmênte CONTRATADA, a empresa,

, inscrita no CNPJ (MF) sob o no , estabelecida

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, nesle alo
representada pelo Sr.(a) =-, portador da Cédula de ldentidade no 

-
SSP/_ e CPF (MF) no _, de acordo mm a representação legal que lhe é outorgada
por _, têm entre si iusto e avençado, e celebram o presente contrato para aquisição
de EPls (Equipamento de Proteção lndividual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), com
fornecimento fracionado, conforme demanda, atendendo as necessidades dos Fundo Municipal de
Meio Ambiente, Fundo Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Suíentável e secretarias municipais vinculadas a Prefeitura Municipal de
Canaã dos Carajás, Estado do Pará, conforme estabelecido no Edital _/2021, na Ata de Registro de
Preços n'_ e mediante as cláusulas e condrgoes que reciprocamente estabelecem e vão a seguir
mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório no

_12021IPMCC-CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis

n0 '10.520/2002 e 8.66ô/93, mediante as cláusulas e mndi@s que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de EPls (Equipamento de

Proteção lndividual) e EPC (Equipamento dê PÍoteção Coletiva), com fomecimento fracionado,
conforme demanda, atendendo as necessidades dos Fundo Municipal de Meio Ambienle, Fundo
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável
e secretarias municipais vínculadas a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

em conformidade com as condiçÕes estabelecidas no edital do Pregár n.o _/2021-SRP e seus anexos,

partes integrantês deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITEIü DECSRIÇAO IVARCA QANT P, UNIT, P. TOTAL

VALOR GLOBAL

PAGINA 48 DE 58
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cúusuu rencEtRA - Do PERCENTUAL DE coRREÇÃo

'1. Os preços praticados pelo presenle instrumento são fixos e ineajustáveis, na forma do apresentado

na Ata de Íegistro de Preço que o originou, suieitos unicamente as mndiçÕes previstas na Lei Íederal

8.666/93.

CLAUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

'L A lavratura do pÍesente contrato decone da realizaçâr do Prcgtu no. 

-/2021/CPL, 
realizado com

fundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n' 691/20'13, e na Lei no

8.666/93.

CúUSULA QUINTA. DA EXECUÇÃO DO CoNTRATO

1. A execuçfu deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-s+ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supleüvamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n" 8.666/93
mmbinado com o inciso Xll do aÍtigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA . DA VIGÊNCA E DA EFICÁCA

1. A vigência deste Contrato seÉ ate _ de de 2021, contado da data da sua asinatura,
podendo serprorÍogado, mediante interesse das paÍtes, com eficácia legal apos a publicação do seu extÍato
no Diário Oficial do Municipio, no site: www.diariomunicioal.com/famep, tendo inicio e vencimento em dia

de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA. Dos ENCARGoS Do CoNTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2 - Prestar as inÍorma@s e os esclarecimentos atinentes ao Íomecimento que venham

a seÍ solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que terceiros executem o íomecimento objeto deste contrato;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obtertabela indicaüva da média de percentual

de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CoNTRATADA o acesso à tabela de que tÍata o subitem anterior;

í.6 - Efetuar o pagaÍnento mensal devido pelo efeüvo Íomecimento dos produtos, desde
que cumpridas todas as exigências do contrâto;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CoNTRATADA quaisquer falhas oconidas, mnsideradas
de nafureza grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de pmdutos que poÍventura

tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9- Denunciar a empÍesa revendedora dos produtos quando da suspeita de
comercialização de produtos que esteja de acordo com as noÍmas de comercialização.

PÀGINÂ {9 DE 58
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CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Caberá à CoNTR{TADA o cumprimento das seguintes obrigaFes:

1.1 - EÍetuar o fomecimento dento das especificações e/ou mndições constantes do
orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este contrato, sem transferêrrcia de responsabilidades ou
subcontrataçÕes náo autorizdas pelo CoNTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diÍetarnente à AdministÍaçâo do
CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos
produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizqão ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaiquerdanos causados diretamente aos bens de propriedade

do CONTRATANTE, ou bêns de teÍceiÍos, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante o fomêcimento dos produtos objeto deste contrato;

1.5- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamaçÕes a respeito da qualidade do pÍoduto;

1 .6 - Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar que

não atenda às especificaçoes do Anexo l, do êdital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CoNTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter urgente e preslar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8 - Observar as normas legais de seguranga a que êstá sujeita a atividade de distribuição

dos produtos; e

1.9 - Mantêr, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condiçoes de habilitaçfu e qualificação exigidas neste contrato.

CúUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.

1. ÀCoNTRATADAcabeÉ,ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pêlos encargos fiscâis e comerciais resultantes deste
conlrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condigão

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administr4ão do CONTRATANTE, nem
poderá orerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expÍessamente a
qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúUSULA DÉcIMA - DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor peÍtencente ao quadro de
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pessoal do CoNTRATANTE duÍante a vigência deste contrato;

1.2 - é exprcssamente pÍoibida, hmtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver préüa aúorização da Administração do CONTRATANTE;

'1.3 - é vedada a subcontratação de outra empÍesa para a execu@ da totalidade do objeto

deste contrato.

cúusuLA DECTMA PRTMEtRA - DO ACOMPANHAMENTo E DA FtSCALTZAÇÃO

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, seÉ acompanhada e f,scalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por rneio de ato administrâtivo (portaria), devidamente
publirxdo nos meios ofriais.

2. O representante anotaÉ em registro póprio todas as oconÊncias relacionadas com o fomecimento
dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necessário à regulariz4ão das faltias ou defeitos
obsêrvados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas ao Chefe do DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA podeÉ manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário.

5. Alêm do acompanhamento e da Íiscalização do fomecimento dos bens e produtos, o CheÍe do
Departamento de Compra do CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteja

sendo execúado em desacoído com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
produtos e atividades conelatas, 0 CoNTRATANTE reserya-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fscalização sobre o
fomecimento, diretamentê ou por pÍepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA . DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das notas fiscais/faluras que compÍovam o Íomecimento dos bens caberá ao Chefe do
Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado pana esse fim.

CúUSULA DEcIMA TERcEIRA. DA oESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o obielo, mediante a emissáo de notas de
empenho global, corÍeÉ a conta do elemento oçamenÉrio:

Atividade:

Classifcação

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das despesas,
eÍetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaâ dos Cara.jás - Pará, mediante pagamento via
deposito bancário, no pÍazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documentos no Setor

PAGINÀ 51 DE 58

Í

fr



ESTADo Do PARA

GovERilo MU rcIPAL DE CAilAA Dos cARÀJÁs
PREFETÍuRA MuNtctpAL

Financeiro do CONTRATANTE

1.l-0preçoaserconsideEdoparaoefeitodepagamento,paracadatipodebem,seráomnstante
da proposta Apresentada no Pregão no ._l2021lCPL.

2. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de Íecusar o pagamento se, no ato da atestação, o
fomecimento dos bens não estiveÍ de acordo com a especificaçâo apresentada e aceita.

3. 0 CoNTRATANTE podera deduzir do montante a pagaÍ os valores conespondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente de liquidaçtu qualqueÍ
obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação
financeira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanto, fica convencionâdo que o índice de compensação financeira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a mnespondente ao eÍetivo adimplemento da paÍcela, teÉ
a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagaÍnento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a sêÍ paga;

| = indice de compensação fnanceira = 0,00010438, assim apurado:

1= 1Tx) l= (6/í00)

3ô5 365

TX = Percentualda taxa anual =6%

| = 0,00016438

5.1 - A mmpensação fnanceira prevista nesta Condiçfu será incluida na fatura/nota fiscal

seguinte ao da ocorÍência.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiÍicaüvas adequadas

a este contrato.

CLAUSULA DECII\,lA SEKIA - DO AUMENTO 0U SUPRESSÃO

1. No interesse da AdministÍação do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderâ

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), confoÍme disposto no artigo 65,
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paÉgraÍos 1o e 2, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi@es.

cúUSULA DÉCIMA SETIMA. DAS PENALIDAoES

1 . A CoNTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total deste
contrato por dia e por descumprimento de obrigações fxadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçâo.

2. Pela inexecução total ou parcial do ob.jeto deste contrato, a Administraçfu do CONTRATANTE ou

Administraçtu Pública poderá garantida a pévia defesa, aplbar à CONTRATADA as seguintes san@s:

2.1 - Adverlência;

2.2- Multa de 10% (dez poÍ cento) sobre o valortotaldo contrato, no caso de inexecuçáo
total do objeto mntratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

2.3 - Suspensáo tempoÉria de participar em licitação e impedimento de mntratar com a
Administnaçár do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. FicaÉ impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o diÍeito pÉvio da citaçfu e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópÍia autoridade que aplicou

a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.'l - Enseiar o retaÍdamento da execução do obieto deste contrato;

3.2 - Não mantiver a pÍoposta, injustificadamente;

3.3 - ComportaÊse de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude fiscal;

3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste contmto;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CoNTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscrição no Cadastro de Fomecedorcs do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades
refeÍidas no Capitulo lV da Lei n.o 8.666/93.

5. Compovado impedimento ou reconheclla foça maior, devidamente juslifcado e acêito pela

AdministÍação do CONTRATANTE, a CONTRATADA Íicanà isenta das penâlidades mêncionadas nos itens
'l a 3 desta Cláusula.

ô. As san@ de adveÍtência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
podeÉ ser aplicado à CoNTRATADAjuntamente com a de multa, descontandea dos pagamentos a serem
eÍetuados.

CúUSULA DECIMA oITAVA. DA RESCISÃo
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1. A inexecuçàr total ou parcial deste contÍato ens€ja a sua rescisâo, confoÍme disposto nos aÍtigos
77 a 80 da Lei no 8.666/93.

2. A rescisão desle contrato poderá ser:

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração do CONTRATANTE, nos
casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do aÍtigo 78 da Lei mencionada, notiÍicando-se a
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a lermo no processo da licitaçã0,

desde que haja conveniência para a Administração do CoNTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escdta e fundamentada
da autoridade competente.

3.Í - Os casos de rescisão contratual seráo Íormalmente moüvados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

í. Este conlrato Íica vinculado aos termos do Pregão n". _/2021-SRP, cuja realização decone da
autorização do Senhor Autoridade superior do CoNTRATANTE constante do processo no.

-)2021|PMCC-CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

cúUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

1. As questões deconentes da execu@ dêste lnslrumento, que não possam ser dirimidas

administÍativamente, seÍão pÍocessadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaá dos Carajás - Pará, com

exclusão de qualquer outÍo por mais pÍivilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. '102, inciso l,

alínea'd", da Consütuição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teoÍ e Íorma, para que suÍtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das paÍtes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS CONTRATADA

,1". 
NOME: 2". NOME
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-

PREGÃO PRESENCIAL N' /202í-SRP

PROCESSO LtC|TATOR|O N" _/202íIPMCC-CPL

No dia _ de de 2021, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, com

sede _, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra._. RESOLVE registrar

os preços ofertados p€la BeneÍiciária da Ata, â empresâ CNPJ n"

srtuada à Fone/FaíE-mail: neste ato represêntada pelo senhor _,
inscrito no CPF (MF) n' RG n' de acordo com a classiÍicação por ela alcançada e

nas quantklades mtadas, atendendo as condi@s previstas no Edital e anexos, sujeitandese as paÍtes às normas

constantes na Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alter4Ões, no vigente Decreto que regulamenta o

Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de.junho de 1993, Decreto Municipal n"

686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposiçoes a

seguir:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços paÍa futura e eventual aquisiçâo de EPls

(Equipamento de Protêção lndividual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva), com fomêcimento
fiacionado, conforme demanda, atêndendo as necessidades dos Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo

Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e

secretarias municipais vinculadas a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: 0s preços registrados e 6 quantidades máximas a serem contratados por

meio de contnatos derivados desta Ata de Registro de Preços, preüstos na legislação vigente, são os que seguem:

Item Produto
l\,lARCA

Quant. Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos pÍodutos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não mnstituindo obrigação do órgão gerenciador, na contratação da totâlidade

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contrata@s deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade oÍçame

Íinanceira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante.
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2.4. As especifica@es dos produtos do objeto e as demais condiçoes de execução são aquelas estabelecidas no

Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

2.5. A localização precisa, os prazos e as condiçoes específicas do fomecimento dos prcdutos estaÉo indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Prcços será formalizado por intermálio desta Ata de Registo

de Preços e nas condições previshs no Edital.

3.1 . A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura

3.2, Durante o prazo de validade da Ata de Registo de Preços, o órgão gerenciador não será obrigada a firmar as

contrataçóes que deles podeÉo advir, Íacultando-se a realizaçâo de licitaçár especiÍica para a contratação

pretendida, sendo assegurada preferência em igualdadê de condiçoes à Beneficiária da Ata.

3.3. A Eenefciária da Ata teÉ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocaçáo.

3.4. A Beneíciária da Ata convocda que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obÍiga@s estabelecidas na Ata de Regisúo de Preços,

estaÉ sujeito às sanioes previstas no Edital.

4. DOS USUARI0S DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS: Será permitida a adesão de órgáos não paÍticipantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitatjvos registrados e, na totalidade das adesÕes,

até o dobro dos quantitativos registrados, conforme legisla@ vigente.

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de R4istÍo de Preços serão

fixos e inea.iustávers pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Apos esse período os preços seÉo reaiustados com base no reajuste de preços oconido no mercado, mediante

comprovação através de documentos oficiais.

5.1. O preço registÍado podeÉ ser revisto em Íace de êventual redução daqueles praticados no mercado, ou de Íato

que eleve o custo, cujos preços foram rêgistrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as nqociações junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposições legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocaÉ a Beneficiária da Ata pana negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposi@s lêgais.

5.3. Frustrada a negociação, a Beneficiária da Ata seá liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipotese anterior, o órgão gerenciador mnvocará os demais íomecedoÍ€s visando igual oportun lade de

negociação.

5.5. Quando o preço de meÍcado tomar-se superior aos preços registrados e a BeneÍiciâria da Ata,

requerimento devidamente comprovado, náo puder cumprir o compromisso, o óÍgão geÍenciador poderá I

Beneficiária da Ata do compomisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra,

aplicação da pênalidade se conÍirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

a
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5.6. Não havendo êxito nas nqociações, o órgão gerenciador pÍocederá à revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabiveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.

6. D0 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiária da Ata teÉ seu regisko cancelado quando

6.'1. Descumprir as condi@s da Ata de Registro de Preços.

ô.2. Nâo retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou nâo assinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contmtante, sem.justificativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu pÍeço registrado, na hipotese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;

6.4. Softer sançâo preüsta nos incisos lll ou lV do capú do AÍ. 87 da Lei n'8.666/'1993 ou no Art. 7" da Lei n"
10.520, de 2002.

6.5. 0 cancelamento de rcgistro, nas hipoteses previstas, assegumdos o contraditório e a ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.ô. 0 cancelamento do regisúo de preços poderá oconer por Íato superveniente, deconente de caso Íortuito ou Íoç
maioÍ, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiticados por razão de interesse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇOES GERAIS: As condiçoes gerais do Íomecimento dos produtos, tais como especificações, os

prazos, as obrigaçoes da preÍeitura Municipal DE CANAA DOS CARAJÂS e da Beneficiária da Ata, penalidades e

demais mndições do ajusle, encontÍam-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo de

Referência, e na proposta apÍesentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavÍou-se a presente Ata de Registío de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS e BeneÍiciária da Ata.

PREFEITURq MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS BENEFICIARIA DA ATA

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 2021.

I
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ANEXO V[

PLANTLHA DE COMPOSTçÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREçOS

PREçO DE VENDA POR PRODUTO

I I srureles ucrorul(PV) PREÇO DE VENDA

R$ PV = CUSTO/ (1- ALIQ.

SN - ML)

R$ R$ R$ R$
CUSTO

QUANTIDADE I
(ML} MARGEM DE LUCRO 0,00%

(SN) ALIQUOTA SIMPLES
NACIONAL

0,00%

PIS 0,00%

COFINS 0,00%

ICMS/ISS 0,00%

IRPJ 0,00%

CSLL 0,00%

FRETE 0,00%

SEGURO 0,00%

OUTRAS DESPESAS 0,00%

(sT) suBSTrrurÇÃo
TRIBUTARIA

0,00%

lPl (somente p lndustÍia) 0,00%

LUCRO PRESUi,4IDO

R$
PV = CUSTO / (1- /tLlQ.

PIS - ALIQ. COFINS -

ALIQ. ICMS. ALIQ. IRPJ

- AUO. CSLL - ML )

R$ R$ R$

LUCRO REAL

PV = CUSTO / (1- ALIA.
PIS - ALIO. COFINS -
ALIQ, ICMS - ALIQ. IRPJ
- AL|O. CSLL - ML)

R$ R$ R$ R$
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LI,CRO

RESULTADO PE§I I TÀTtr) RESULTATD RE§t'LTADO

FóRturá- LrrcRo
REÂL

VALOR
UNTTÁRK}

VALOR

TOTAL
uiltTÂRIO COt

LUCRO

TOTAL CO}I
LUCRO

RESULTADO RÉSULTADO RESULTADO RESULTADO

h


		2021-04-20T08:23:45-0300
	DOUGLAS FERREIRA SANTANA:00237076233




